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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE  COBRANÇA.
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO.  ALEGAÇÃO DE
DISCREPÂNCIA  ENTRE  O  VALOR  DO  BEM
FINANCIADO  E  O  VALOR  TOTAL  DA  DÍVIDA.
CAUSA  DE  PEDIR  INSUFICIENTE  PARA
COMPROVAR  O  DIREITO  À  DEVOLUÇÃO  DA
QUANTIA.  REPETIÇÃO  INDEVIDA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

 Os  contratos  de  financiamento  de  veículo
normalmente sofrem acréscimos de diversas tarifas,
de modo que, normalmente, o valor disponibilizado
ao contratante supera o valor do bem financiado. 

 A simples alegação da parte  de divergência
entre o valor do bem financiado e o valor total  do
crédito  disponibilizado,  sem  a  comprovação  da
ilegalidade ou abusividade do acréscimo não enseja
o direito à repetição da quantia, que majorou o valor
financiado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  DESPROVER  A  APELAÇÃO  CÍVEL,  na
conformidade do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 111.

RELATÓRIO
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Cuida-se de Apelação Cível (fls. 57/69) interposta por Josinaldo

José de Souza, irresignado com a Sentença proferida pela Juíza da Comarca

de Lucena - PB, que julgou improcedente o pedido por ele formulado na Ação

de Cobrança ajuizada em face do Banco BV FINANCEIRA S/A (fls. 53/54). 

Nas razões da Apelação, o Promovente afirma que comprou

uma motocicleta  HONDA CG 150  e  financiou  em 48  meses  com o  Banco

Promovido. 

No entanto, posteriormente, constatou que o valor financiado

divergia do valor do bem adquirido, uma vez que este custou R$7.626,00 (sete

mil, seiscentos e vinte e seis reais) e fora financiado o valor de R$8.442,18

(oito mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e dezoito centavos), havendo

uma diferença a maior de R$816,18 (oitocentos e dezesseis reais e dezoito

centavos) (fl. 57).

Alega que “a imposição de tarifa  que importe  em despesas

correntes do próprio negócio desenvolvido pela instituição financeira e seus

clientes se encontra eivada de abusividade, na medida em que repassa seus

próprios custos aos consumidores para os quais presta serviço” (fl. 59). 

Defendeu, ainda, a necessidade de se proceder à devolução

em dobro  da TAC – Taxa  de Administração de Contrato,  Taxa de Serviços

Prestados e Taxa de Emissão de Carnê – TEC (fl. 60). 

Pleiteia, assim, o provimento do Recurso para que seja julgado

procedente  o  pedido  de  repetição  em  dobro  da  quantia  de  R$816,18

(oitocentos e dezesseis reais e dezoito centavos) (fl. 68). 

Contrarrazões às fls. 74/94.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo provimento parcial do Recurso (fls. 102/105). 

É o relatório. 
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VOTO

Compulsando  o  caderno  processual,  infere-se  que  o  Autor

ajuizou a Ação de Cobrança pugnando pela repetição em dobro do valor de

R$816,18 (oitocentos e dezesseis reais e dezoito centavos), que, segundo ele,

foi indevidamente acrescido ao contrato de financiamento, tendo em vista que o

valor do bem financiado era de R$7.626,00 (sete mil, seiscentos e vinte e seis

reais) e no contrato foi exigida a quantia de R$8.442,18 (oito mil, quatrocentos

e quarenta e dois reais e dezoito centavos).

A Sentença julgou improcedente o pedido, sob o fundamento

de que a “a afirmação apresentada pelo autor, de que o valor disponibilizado é

maior  que  o  do  veículo  financiado,  constitui  motivação  idônea  à  revisão

contratual  e,  com  efeito,  eventual  repetição  de  indébito.  Para  tanto,  o

promovente deveria ter apontado a ilegalidade ou abusividade de acréscimos

contratuais, e não, como fez, simplesmente afirmar a apontada diferença entre

os valores” (fl. 54).

Em sede de Apelação, o Autor acrescentou à causa de pedir a

argumentação de que o acréscimo diz respeito as tarifas inerentes à própria

atividade financeira, que deveriam ser custeadas pela Ré, mencionando a TAC

e a TEC. 

Não assiste razão ao Apelante. A alteração da causa de pedir

em  sede  recursal  (reconhecimento  da  ilegalidade  de  supostas  tarifas  que

elevaram o custo do financiamento,  a  exemplo da TAC e TEC citadas nas

razões recursais), esbarra no princípio da estabilidade da demanda, segundo o

qual, após a citação da parte contrária, o Autor não poderá alterar o pedido ou

a causa de pedir. 

Desse modo, a Sentença deve ser mantida, pois o pedido do

Recorrente  no  sentido  de  expurgar  do  financiamento  o  valor  de  R$816,18

(oitocentos e dezesseis reais  e  dezoito  centavos),  pela simples  divergência

entre o valor do bem financiado e o valor total do financiamento não encontra
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respaldo legal.

Os  contratos  de  financiamento  de  veículo,  normalmente,

sofrem acréscimos de diversas tarifas, de modo que o valor disponibilizado ao

contratante  supera  o  valor  do  bem  financiado.  A propósito,  cite-se,  como

exemplo, o IOF (Imposto Sobre Operações Financeiras) e a Tarifa de Abertura

de  Crédito,  que  são  encargos  que  sempre  incidem sobre  o  valor  do  bem

financiado. 

Nesse contexto,  a simples alegação da parte de divergência

entre o valor do bem financiado e o valor total do crédito disponibilizado, sem a

comprovação  da  ilegalidade  ou  abusividade  deste  acréscimo  não  enseja  o

direito à repetição da quantia que majorou o valor financiado. 

Não se pode perder de vista o teor da Súmula nº 381 do STJ,

que dispõe que “Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de

ofício, da abusividade das cláusulas”.

Por outro lado, o contrato encontra-se devidamente assinado

pelo  Autor  (fl.  13),  indicando  que  o  Apelante  aderiu  ao  pacto  de  livre  e

espontânea vontade, ciente do valor do crédito financiado, das prestações fixas

e quantidade de parcelas, somente vindo a questionar tal divergência após 4

(quatro)  anos  da  celebração  do  acordo,  tendo  em vista  que  o  negócio  foi

celebrado em 28/06/2010 (fl. 15) e a ação foi ajuizada apenas em 15/08/2014

(fl. 18).

Nesse  sentido,  confira-se  o  seguinte  aresto  do  Tribunal  de

Justiça de São Paulo: 

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  RETIFICAÇÃO  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  Sentença  de
improcedência.  Cerceamento  de  defesa.
Inocorrência. Desnecessidade de produção de prova
pericial. Caso em que, apenas com os elementos já
constantes nos autos, é possível ao julgador formar
seu  convencimento.  Inteligência  dos  arts.  130  do
CPC/1973 e 370 do CPC/2015.  Alegação de que
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houve  o  preenchimento  abusivo  do  contrato,
com  valores  a  título  de  "pagamentos
autorizados"  com  os  quais  não  houve  o
assentimento  do  consumidor,  além  de
discrepância entre o valor real do bem e o valor
financiado.   Ausência  de  mínimo  indício  de
qualquer  vício  de  consentimento  que  pudesse
macular o negócio. Fato de se tratar de contrato de
adesão,  ademais,  que  não  permite  concluir  pela
nulidade da estipulação. Inexistência de ilegalidade
na  previsão  de  taxas  mensal  e  anual  a  título  de
Custo  Efetivo  Total,  que  corresponde  a  todos  os
encargos e despesas incidentes nas operações de
crédito.  Previsão  na  Resolução  nº  3909/10  do
BACEN. Elementos dos autos que indicam que o
autor  aderiu  ao  pacto  de  livre  e  espontânea
vontade, ciente do valor das prestações fixas e
quantidade de parcelas, efetuando o pagamento
de  mais  da  metade  das  parcelas.  Sentença  de
improcedência  mantida. RECURSO  NÃO
PROVIDO. (TJSP; APL 1001739-97.2014.8.26.0099;
Ac.  9354931;  Bragança  Paulista;  Trigésima  Oitava
Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Spencer
Almeida  Ferreira;  Julg.  14/04/2016;  DJESP
20/04/2016)

Por  tais  razões,  em  obediência  ao  princípio  pacta  sunt

servanda,  deve  ser  mantida  a  sentença,  que  preservou  o  ajuste  no  modo

pactuado entre as partes.

Feitas essas  considerações, DESPROVEJO  A  APELAÇÃO

CÍVEL, mantendo integralmente a sentença recorrida. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto.  Participaram do julgamento, além
do Relator,  Excelentíssimo Senhor Doutor  Aluízio Bezerra Filho  (Juiz
convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Leandro  dos  Santos),  os
Excelentíssimos Desembargadores  Maria  de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível
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“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
   Relator
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